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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


# PEDIDO DE INFORMAÇÃO #
Pregão Presencial nº 40/2014
Objeto: contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de análises microbiológicas e de diagnóstico da qualidade do ar interior do prédio sede da CMBH
Demandante: Allegra Tecnologia
A empresa demandante, após apresentar minuciosa exposição regulamentar específica, indaga se “o laboratório que irá prestar o serviço deverá obrigatoriamente possuir a acreditação do INMETRO, constando o nome na lista de acreditados/homologados”.

As condições de participação no processo licitatório epigrafado - nas duas fases decisões respectivas, a saber, análise de propostas comerciais e habilitação -, são as constantes do edital, e apenas estas.

O princípio legal da vinculação ao edital impede o condicionamento à participação perante qualquer elemento distinto daqueles que estão expressa e objetivamente arrolados no ato convocatório do certame.

O edital, ecoando o que foi demandado pela área competente, não agregou qualquer exigência especial para instrução das propostas comerciais e definiu regra para habilitação técnica em perfil símile ao admitido pela Lei nº 8.666/1993.

Em absoluto essa forma de prescrição editalícia significa possibilidade de descumprimento das regras pertinentes ao ramo laboral licitado, pois tais normas têm prevalência sobre qualquer ato passível de ser praticado pela Câmara.
De qualquer forma, eventualmente poderá ser manuseada a faculdade estampada no item 18.1 do ato convocatório, a saber: “18.1 - É facultada ao (à) PREGOEIRO (A), em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou de informação que deveriam constar no ato da sessão pública”.

Por certo, esse poder-dever de diligenciar haverá de se limitar à verificação daquilo que é condicionante na licitação, sem inovar em nada os termos postos em edital.
À consideração da Senhora Pregoeira.

Belo Horizonte, 29 de julho de 2014.

Guilherme Nunes de Avelar Neto

Relator da CPL

De acordo com o parecer supra.

Publique-se.

Em 29/07/2014

Márcia Ventura Machado

Pregoeira
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